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I – RELATÓRIO

Pelo processo Nº 00188879-0, Philippe Yves René Cabasson, requer ao CEC a equivalência de seus estudos secundários, realizados no Lycée Dumont D’urville, Toulon, França, nos anos de 1968/69, 1969/70  e 1970/71. A comprovação do curso anexa ao requerimento está traduzida para o Português por Tradutor  Público Juramentado e se compõe de um Atestado, em que o diretor do Lycée Polyvalente Regional Dumont D’Urville certifica que o requerente realizou seus estudos secundários no referido estabelecimento de ensino, e de um Diploma de Engenheiro Civil expedido pela École Speciale des Travaux Publics du Batiment et de I’Industrie.

Nenhum dos dois documentos referidos está autenticado pelo Consulado Brasileiro com sede no país onde o curso foi realizado. Contudo, por se tratar de estudante de nacionalidade francesa, é possível inferir-se que os estudos foram realmente realizados em escola devidamente credenciada pelo sistema educacional da França.


II – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL


De início, é importante registrar que a revalidação de diplomas e certificados estrangeiros, em que pese a legislação brasileira, desde as Constituições de 1934 e 

1932, ter sempre se preocupado em regulamentar a matéria principalmente a partir das  Leis Nº  5.540/68  e  5.692/71, em  nenhum  momento  foi  ela  exigida  para    a 
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declaração de equivalência aos correspondentes brasileiros dos certificados de estudos secundários obtidos no exterior.


Com  efeito, na  série  de pareceres e  resoluções   em que, a  partir  da   Lei 

Nº 4.024/61, o extinto Conselho Federal de Educação se pronunciou sobre o assunto, há de se destacar o que foi disposto na Resolução Nº 03/95, sobre normas de revalidação dos títulos de graduação, e no Parecer Nº 3365/80 com a respectiva Resolução, sobre a revalidação de diplomas e certificados das habilitações correspondentes ao ensino de 2º grau.


Por esses documentos, conforme já ensinava no Parecer Nº 344/81 a Conselheira Ester de Figueiredo Ferraz, ao responder à consulta formulada pela Universidade Federal de Santa Maria, sobre a necessidade ou não da revalidação dos diplomas de pós-graduação para os fins do disposto no Decreto Nº 85.487/80, relativos aos benefícios constantes no Plano de Carreira do Magistério das IES federais, a revalidação só seria obrigatória quando estas duas situações estivessem em causa: registro do diploma no setor competente e o exercício  profissional do interessado.


É sabido que os certificados de conclusão do ensino médio, mesmo registrados, não levam ao exercício de nenhuma profissão, o que, certamente justifica a não exigência de revalidação de seus correspondentes estrangeiros.


A respeito, vale lembrar que a Resolução Nº 333/94, deste Conselho, ao regulamentar os procedimentos de revalidação dos títulos estrangeiros de nível  médio, o fez exigindo a revalidação apenas para os diplomas de cursos profissionais, dispensando-o quando se tratasse de certificados de curso para fins de prosseguimento de estudos em nível superior.
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Diferentemente da legislação anterior que outorga ao antigo Conselho Federal de Educação competências para regulamentar os procedimentos de revalidação de títulos estrangeiros, a Lei Nº 9.394/96 optou  pela regulamentação direta do assunto, conforme consta no § 2º do art. 48, sobre revalidação dos diplomas de graduação, e no § 3º do mesmo artigo, sobre reconhecimento dos diplomas de mestrado e doutorado. Com relação aos cursos de formação profissional de nível técnico a lei é omissa. O mesmo acontecendo com o certificado de nível médio.


Finalmente, vale lembrar que pela Resolução Nº 364/2000 o CEC, dispondo sobre reclassificação do aluno, em caso de transferência entre estabelecimento de ensino situado no país e no exterior, estabeleceu no art. 2º do referido texto que  “ Diploma e Certificado de término de curso ou documento similar, emitidos por instituição estrangeira, são considerados equivalentes aos de conclusão do ensino fundamental ou  médio do sistema de ensino brasileiro”.


III – VOTO DO RELATOR:


Pelo exposto, o voto é pela aceitação da equivalência ao ensino médio brasileiro do curso secundário, realizado na França por Philippe Yves René Cabasson, considerando válido seu atestado de conclusão do referido curso, tendo em vista a não exigência de revalidação de estudos estrangeiros correspondentes ao ensino fundamental e médio brasileiro.


É o Parecer.
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IVI – CONCLUSÃO  DA CÂMARA

 A  Câmara da Educação Superior e Profissional do Conselho de Educação do Ceará aprova o voto do Relator.

Sala das Sessões da Câmara da Educação Superior e Profissional do Conselho de Educação do Ceará, em Fortaleza, aos  26    de Março  de 2.001.

Francisco de Assis Mendes Goés

Relator   
Iranita Maria Almeida de Sá

Presidente da Comissão de Educação Profissional

Antônio Cruz Vasques                                              PARECER Nº            00161/200

Presidente da Câmara                                              SPU           Nº          00188879-0

       APROVADO   EM:    26.03.2.001                       

        _________________________

Marcondes Rosa de Sousa

                                                                                 Presidente do CEC


Rua Napoleão Laureano, 500 -  Fátima -  60411 - 170 - Fortaleza - Ceará

PABX (0XX) 85  272. 6500 / FAX (0XX) 85 227. 7674 - 272. 0107 

                                    SITE: http://www.cec.ce.gov.br   E-MAIL: cec.informatica@secrel.com.br 

4/4

